
POLÍCIA	CIENTÍFICA	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE
Rua	dos	Campos,	s/n	-	Bairro	Felipe	Camarão,	Natal/RN,	CEP	59072-103

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	
		

MINUTA	DE	CONTRATO

Processo	nº	03910147.000560/2025-37
		
Unidade	Gestora:	SECONT

		

CONTRATO	 Nº	 XX/2026	 PARA	 SERVIÇOS	 DE
MANUTENÇÃO	 PREVENTIVA	 E	 CORRETIVA	 DOS
SISTEMAS	 DE	 CÂMARAS	 MORTUÁRIAS	 QUE
CELEBRAM	ENTRE	SI	A	POLÍCIA	CIENTÍFICA	DO	RN
E	A	[DIGITE	AQUI	O	NOME	DA	EMPRESA].

O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	através	da	POLÍCIA	CIENTÍFICA	DO	RN,	órgão	de	regime	especial,	com	Rua	dos
Campos,	 293,	Felipe	Camarão,	Natal-RN,	 inscrito	 no	CNPJ/MF	 sob	nº	 05.067.810/0001-89,	 neste	 ato	 representado
pelo	seu	Diretor-Geral,	MARCOS	JOSÉ	BRANDÃO	GUIMARÃES,	nomeado	através	do	Termo	de	Posse,	de	28	de
janeiro	de	2019,	publicada	no	DOE	nº	14.342,	de	26	de	janeiro	de	2019,	portador	da	matrícula	funcional	nº	167.856-6,
doravante	 denominado	 CONTRATANTE,	 e	 de	 outro	 lado	 a	 [DIGITE	AQUI	O	NOME	DA	EMPRESA],	 inscrita	 no
CNPJ/MF	sob	o	nº	[digite	aqui	o	CNPJ],	estabelecida	à	 [digite	aqui	o	endereço	completo	da	empresa],	doravante
denominada	 CONTRATADA,	 neste	 ato	 representada	 pelo	 Senhor(a)	 [nome	 e	 função	 no	 CONTRATADO],	 conforme
[atos	constitutivos	da	empresa]	OU	[procuração	apresentada	nos	autos],	tendo	em	vista	o	que	consta	no	Processo	nº
03910147.000560/2025-37	 e	 em	 observância	 às	 disposições	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 1º	 de	 abril	 de	 2021,	 e	 demais
legislação	 aplicável,	 resolvem	 celebrar	 o	 presente	 Contrato,	 decorrente	 do(a)	 Pregão	 Eletrônico	 nº	 XX/XXXX,
mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas.	
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO
1.1. O	objeto	do	presente	instrumento	é	a	contratação	de	empresa	especializada	na	prestação	de	serviços	de
manutenção	preventiva	e	corretiva,	com	fornecimento	e	reposição	de	peças,	dos	equipamentos,	elementos	mecânicos
e	elétricos	dos	sistemas	de	câmaras	mortuárias	(câmaras	frias)	do	necrotério	da	Polícia	Científica	do	RN,	nas	sedes
em	Natal,	Mossoró,	Caicó	e	Pau	dos	Ferros,	nas	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.
1.2. Objeto	da	contratação:

ITEM DESCRIÇÃO
(SUCINTA) CATSER

Unidade
de

Medida
QUANT.

VALOR
UNITÁRIO
(MÊS)

VALOR
TOTAL
(60

MESES)

02

Manutenção
preventiva	e
corretiva	com

fornecimento	de
consumíveis	para

Câmara	Fria	-	CADA
UNIDADE

COMPOSTA	POR:
6	portas,	1
compressor,
Marca:	Cozil
Modelo:	CME	-

ESP000002,	Locais:
04	unidades	em
Natal/RN	e	03	em

Mossoró/RN

20796 Serviço 07 	 	

03

Manutenção
preventiva	e
corretiva	com

fornecimento	de
consumíveis	para
Câmara	Fria,	09

portas,	2
compressores,
sendo	01	Marca: 20796 Serviço 01 	 	
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TECUMSEH,
Modelo:	UTY9474
EES	e	01	Marca:
TECUMSEH,

Modelo:	TYA9474
EES,	Local:
Caicó/RN

04

Manutenção
preventiva	e
corretiva	com

fornecimento	de
consumíveis	para
Câmara	Fria,	03

portas,	02
compressores,

Marca:	IGLU,	Local:
Pau	dos	Ferros/RN

20796 Serviço 01 	 	

VALOR	TOTAL 09 	 	

1.3. Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:
1.3.1. O	Termo	de	Referência;
1.3.2. O	Edital	da	Licitação;
1.3.3. A	Proposta	da	CONTRATADA;
1.3.4. Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
2.1. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	60	(sessenta)	meses	contados	da	assinatura	do	contrato,
podendo	ser	prorrogado	sucessivamente,	respeitada	a	vigência	máxima	decenal,	na	forma	dos	artigos	106	e	107	da
Lei	n°	14.133,	de	2021.	
2.1.1. A	prorrogação	de	que	 trata	este	 item	é	condicionada	ao	ateste,	pela	autoridade	competente,	de	que	as
condições	e	os	preços	permanecem	vantajosos	para	a	Administração,	permitida	a	negociação	com	o	CONTRATADO,
bem	como	à	inexistência	de	registros	no	Cadastro	Informativo	de	créditos	não	quitados	do	setor	público
federal	(Cadin).
2.2. O	CONTRATADO	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.
2.3. A	prorrogação	de	contrato	deverá	ser	promovida	mediante	celebração	de	termo	aditivo.
2.4. O	 contrato	 não	 poderá	 ser	 prorrogado	 quando	 o	 CONTRATADO	 tiver	 sido	 penalizado	 nas	 sanções	 de
declaração	de	inidoneidade	ou	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	poder	público,	observadas	as	abrangências	de
aplicação.
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS
3.1. O	regime	de	execução	contratual,	os	modelos	de	gestão	e	de	execução,	assim	como	os	prazos	e	condições
de	conclusão,	entrega,	observação	e	recebimento	do	objeto	constam	no	Termo	de	Referência,	anexo	a	este	Contrato.
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não	será	permitida	subcontratação.
5. CLÁUSULA	QUINTA	–	PREÇO
5.1. O	valor	mensal	da	contratação	é	de	R$	,	perfazendo	o	valor	total	de	R$	_______________,	que	somado	ao
valor	anual	estimado	para	reposição	de	peças,	no	valor	de	R$	60.000,00	(sessenta	mil	reais),	conforme	Cláusula
1.3,	perfaz	o	VALOR	GLOBAL	ESTIMADO	de	R$	________________,	 sendo	estimado	o	valor	de	R$	________________
para	o	exercício	de	2026	e	R$	___________________	para	o	exercício	de	2027.

ITEM DESCRIÇÃO
(SUCINTA) CATSER

Unidade
de

Medida
QUANT.

VALOR
UNITÁRIO
(MÊS)

VALOR
TOTAL
(60

MESES)

01

Manutenção
preventiva	e
corretiva	com

fornecimento	de
consumíveis	para

Câmara	Fria	-	CADA
UNIDADE

COMPOSTA	POR:
6	portas,	1
compressor,
Marca:	Cozil
Modelo:	CME	-

ESP000002,	Locais:
04	unidades	em

20796 Serviço 07 	 	
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Natal/RN	e	03	em
Mossoró/RN

02

Manutenção
preventiva	e
corretiva	com

fornecimento	de
consumíveis	para
Câmara	Fria,	09

portas,	2
compressores,
sendo	01	Marca:
TECUMSEH,

Modelo:	UTY9474
EES	e	01	Marca:
TECUMSEH,

Modelo:	TYA9474
EES,	Local:
Caicó/RN

20796 Serviço 01 	 	

03

Manutenção
preventiva	e
corretiva	com

fornecimento	de
consumíveis	para
Câmara	Fria,	03

portas,	02
compressores,

Marca:	IGLU,	Local:
Pau	dos	Ferros/RN

20796 Serviço 01 	 	

VALOR	TOTAL 09 	 	

5.2. O	montante	anual	estimado	de	R$	60.000,00	(sessenta	mil	reais),	para	aquisição	de	peças,	será	utilização
sob	 demanda,	 mediante	 autorização	 prévia	 da	 fiscalização	 e	 observância	 do	 procedimento	 previsto	 no	 Termo	 de
Referência.
5.3. O	 valor	 reservado	 para	 peças	 possui	 natureza	 estimativa	 e	 não	 constitui	 obrigação	 de	 consumo	 ou
pagamento	integral	pela	Contratante,	sendo	devidas	apenas	as	peças	efetivamente	fornecidas,	instaladas,	recebidas	e
atestadas.
5.4. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
6. CLÁUSULA	SEXTA	-	DOS	NÍVEIS	MINIMOS	DE	SERVIÇO:
6.1. Níveis	Mínimos	de	Serviço:
6.1.1. Indicadores	para	Níveis	Mínimos	de	Serviços	são	critérios	objetivos	e	mensuráveis	estabelecidos	entre	a
CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA,	com	finalidade	de	aferir	e	avaliar	aspectos	de	tempo	e	qualidade	relacionados	aos
serviços	contratados.
6.1.2. A	 CONTRATANTE	 verificará	 o	 cumprimento	 pela	 CONTRATADA	 dos	 NÍVEIS	 MÍNIMOS	 DE	 SERVIÇO
(NMS)	 estabelecidos,	 por	 intermédio	 da	 apuração	 dos	 Indicadores	 de	 Nível	 de	 Serviço	 (INS),	 elaborados	 com	 as
informações	de	tempo	e	qualidade	do	serviço	prestado	extraídas	das	Faturas	Mensais.
6.1.3. A	CONTRATADA	reconhece	que	o	não-atendimento	dos	Níveis	Mínimos	de	Serviços	estabelecidos	neste
documento	podem	resultar	em	impacto	adverso	e	relevante	nos	negócios	e	nos	serviços	da	CONTRATANTE.
6.1.4. A	CONTRATADA	deverá	executar	os	serviços	cumprindo	os	Níveis	Mínimos	de	Serviço	estabelecidos	para
cada	 indicador,	 cuja	 inobservância	 resultará	 na	 aplicação	 do	 índice	 apurado	 para	 os	 Níveis	 Mínimos	 de	 Serviço
(NMS),	 e	 consequentes	 reduções	pecuniárias	dos	 valores	 faturados	mensalmente,	de	acordo	com	o	 índice	apurado
para	o	período.
6.1.5. O	NMS	vinculará	o	pagamento	dos	serviços	aos	resultados	alcançados	em	complemento	à	mensuração	dos
serviços	 efetivamente	 prestados,	 não	 devendo	 as	 adequações	 de	 pagamento,	 originadas	 pelo	 descumprimento	 do
NMS	ser	interpretadas	como	penalidades	ou	multas;
6.1.6. O	procedimento	de	avaliação	dos	serviços	será	realizado	periodicamente	pelos	Fiscais	do	contrato,	com
base	em	pontuações	atribuídas	 a	 cada	 item	conforme	especificações	 constantes	neste	Termo	de	Referência,	 sendo
que	a	CONTRATADA	deverá	encaminhar	mensalmente	o	relatório	dos	chamados	de	atendimento;
6.1.7. A	 CONTRATADA	 poderá	 apresentar	 justificativa	 para	 a	 prestação	 dos	 serviços	 abaixo	 do	 nível	 de
satisfação,	 que	 poderá	 ser	 aceita	 pela	 CONTRATANTE,	 desde	 que	 comprovada	 a	 excepcionalidade	 da	 ocorrência,
resultante	exclusivamente	de	fatores	imprevisíveis	e	alheios	ao	controle	da	CONTRATADA;
6.1.8. Segundo	 este	 acordo,	 os	 Níveis	 Mínimos	 de	 Serviço	 (NMS)	 aqui	 definidos	 serão	 apurados,	 podendo
resultar	em	glosas	e	sanções	sobre	o	valor	do	pagamento,	caso	as	respectivas	metas	não	sejam	alcançadas.
6.1.9. O	atendimento	aos	Níveis	Mínimos	de	Serviços	será	obtido	apurando	a	Nota	Mensal	de	Avaliação	(NMA)
considerando	os	Tipos	de	Incidentes,	Prazos	de	Atendimento	e	Pontos	dos	Níveis	de	Serviços.
6.1.10. Durante	os	primeiros	 sessenta	 (60)	dias	 subsequentes	ao	 início	da	execução	dos	 serviços,	 considerados
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como	período	de	estabilização,	a	CONTRATADA	poderá	realizar	a	adequação	progressiva	de	seus	serviços	e	alcançar,
ao	término	do	período,	o	desempenho	requerido;	os	NMS	serão	apurados,	porém,	não	resultarão	em	glosas.
6.1.11. Após	o	período	de	estabilização,	o	não	atingimento	das	metas	ensejarão	a	aplicação	de	reduções,	glosas	e
outras	penalidades	previstas	no	Contrato.
6.1.12. Entre	as	atividades	de	adequação	progressiva	dos	serviços,	a	CONTRATADA	irá:

a.	 Conhecer,	 analisar	 e	 entender	 o	 ambiente	 e	 sua	 dinâmica	 atual,	 procedimentos,	 diretrizes,	 políticas,	 normas,
dentre	outros	que	deverão	ser	considerados	na	execução	contratual;

b.	 Propor	e	adequar,	no	que	couber,	alterações	fisicas;
c.	 Seguir	o	cronograma	de	execução	dos	serviços;
d.	 Definir	as	rotinas	de	serviços,	entre	outras	atividades	necessárias	à	execução	do	objeto.

6.1.13. Tabela	de	SLA	para	a	execução	dos	serviços:
Item Atividade	ou	serviço Métrica Meta

1 Atendimento	de	chamados	in-loco	em	Natal Prazo	em
horas 2	horas

2 Atendimento	de	chamados	in-loco	nas	Regionais	Mossoró,	Caico	e	Pau
dos	Ferros	

Prazo	em
horas 6	horas

3 Enviar	orçamento	para	reposição	de	peças,	contados	do	início	da
execução	dos	serviços

Prazo	em
horas 8	horas

4 Realizar	a	compra	e	troca	das	peças,	após	a	autorização Prazo	em	dias 6	horas

	
6.1.14. Caso	 seja	 constatada	 a	 impossibilidade	 de	 cumprimento	 dos	 prazos	 estabelecido,	 em	 decorrência	 da
abrangência	do	problema,	a	CONTRATADA	deverá	apresentar	justificativa	e	propor	novo	prazo,	em	até		(um)	dia	útil
após	 o	 início	 do	 atendimento	 do	 chamado/notificação,	 submetendo-o	 a	 CONTRATANTE	 para	 aprovação,	 em	 até	 2
(dois)	dias,	sendo	que	no	silêncio	será	interpretado	como	aceita	a	justificativa	e	a	solicitação	de	prorrogação.
6.1.15. A	 CONTRATANTE	 poderá	 realizar	 verificações	 do	 cumprimento	 dos	 requisitos	 descritos	 no	 presente
Termo	de	Referência	a	qualquer	momento.	Para	cada	problema	encontrado,	a	CONTRATADA	será	acionada	e	deverá
iniciar	 o	 serviço	 de	 ajuste	 nos	 prazos	 acima	mencionados,	 e	 em	 demais	 situações	 deverá	 iniciar	 a	 resolução	 dos
chamados	em	até	2	horas,	sendo	o	prazo	para	a	solução	de	48	horas	corridas.
7. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	DE	PAGAMENTO:	
7.1. Critérios	de	medição	e	pagamento:
7.2. A	avaliação	da	execução	do	objeto	utilizará	o	Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(IMR),	conforme
previsto	no	presente	Contrato.
7.2.1. Antes	de	efetuar	o	pagamento	das	Faturas	Mensais	a	CONTRATANTE	fará	a	verificação	do	cumprimento
das	 obrigações	 contratuais,	 e	 com	 base	 em	 relatórios	 de	 controle	 e	 acompanhamento	 que	 evidenciam	 a	 efetiva
prestação	dos	serviços	nas	condições	preconizadas.
7.2.2. Será	 indicada	a	retenção	ou	glosa	no	pagamento,	proporcional	à	 irregularidade	verificada,	sem	prejuízo
das	sanções	cabíveis,	quando	a	CONTRATADA	não	produzir	os	resultados	ou	não	executar	com	a	qualidade	mínima
exigida	nas	atividades	contratadas,	ou	caso	se	constate	que	a	Contratada:

a.	 não	produzir	os	resultados	acordados;
b.	 deixar	de	executar,	ou	não	executar	com	a	qualidade	mínima	exigida	as	atividades	contratadas;	ou
c.	 deixar	de	utilizar	materiais	e	recursos	humanos	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizá-los	com	qualidade

ou	quantidade	inferior	à	demandada.

7.2.3. A	 utilização	 do	 IMR	 não	 impede	 a	 aplicação	 concomitante	 de	 outros	 mecanismos	 para	 a	 avaliação	 da
prestação	dos	serviços.
7.2.4. Descumprimento	de	NMS:
7.2.4.1. Quando	 for	 excedido	 o	 Nível	 Mínimo	 de	 Serviço	 especificado,	 haverá	 um	 desconto	 na	 fatura	 mensal
conforme	 tabelas	 a	 seguir,	 cumulativo	 para	 Suporte	 e	Manutenção,	 até	 o	 limite	 de	 10%	 (dez	 por	 cento)	 do	 valor
mensal	cobrado	pelo	equipamento.
7.2.4.2. São	estabelecidas	as	seguintes	metas	de	cumprimento	dos	Níveis	Mínimos	de	Serviço,	as	quais	deverão
ser	 apuradas	 mensalmente,	 e	 serão	 utilizadas	 para	 a	 aferição	 da	 execução	 contratual	 e	 para	 fins	 de	 pagamento,
considerando	os	seguintes	critérios:

INDICADOR META	DE	CUMPRIMENTO	DE	PRAZOS
PARA	MANUTENÇÃO	

%	DE
CUMPRIMENTO	DE

PRAZOS
%	DE

DESCONTO

%	DE
DESCONTO

2*

Indicador	de	Solicitações
atendidas	no	prazo

	
95	%
	

60	% 10,0 5,0
60	%	<	70	% 7,0 3,2
70%	<	80	% 4,2 2,0
80	%	<	95	% 2,0 1,0

95	% 0,0 0,0

7.2.4.3. Em	 caso	 de	 haver	 alguma	 ocorrência	 crítica	 não	 solucionada	 no	 prazo	 determinado,	 o	 percentual	 de
desconto	a	ser	aplicado	na	fatura	mensal,	será	aplicado	conforme	coluna	Desconto.Minuta de Contrato 43326704         SEI 03910147.000560/2025-37 / pg. 4



7.2.4.4. Em	caso	de	não	haver	nenhuma	ocorrência	crítica	não	solucionada	no	prazo	determinado,	o	percentual	de
desconto	a	ser	aplicado	na	fatura	mensal,	será	aplicado	conforme	coluna	desconto	2*.
7.3. Das	glosas:
7.4. No	caso	de	indisponibilidade	da	prestação	do	serviço,	que	exceda	os	prazos	estabelecidos	no	Nível	Mínimo
de	Serviço	e	não	ocorra	o	restabelecimento	num	prazo	máximo	de	48	horas,	será	aplicado	desconto	na	fatura	de	5%
(cinco	por	cento)	do	valor	mensal	ou	do	lote,	referente	a	prestação	do	serviço	no	local	onde	houve	a	descontinuidade,
sem	prejuízo	à	aplicação	das	multas	devidas,	observando	o	que	dispõe	os	arts.	155	a	163	da	Lei	Federal	14.133/21,
bem	como	disposto	no	contrato.
7.5. Será	indicada	a	retenção	ou	glosa	no	pagamento,	proporcional	à	irregularidade	verificada	utilizando	como
base	os	valores	os	valores	unitários	dos	serviços	,	considerando	os	percentuais	previstos	neste	item,	considerando	os
níveis	mínimos	de	serviços:

a.	 deixar	de	executar,	ou	não	executar	com	a	qualidade	mínima	exigida	as	atividades	contratadas;	ou
b.	 não	produzir	os	resultados	acordados.
c.	 deixar	de	realizar	os	suportes	dentro	dos	prazos	estipulados;
d.	 deixar	de	realizar	as	manutenções	dos	sistemas	e	equipamentos;	deixar	de	utilizar	materiais	e	recursos	humanos

exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizá-los	com	qualidade	ou	quantidade	inferior	à	demandada.

7.6. A	 utilização	 de	 IMR	 não	 impede	 a	 aplicação	 concomitante	 de	 outros	 mecanismos	 para	 a	 avaliação	 da
prestação	dos	serviços.
7.7. O	recebimento	do	objeto	ocorrerá	da	seguinte	forma:
7.7.1. provisoriamente,	pelo	servidor	designado	para	acompanhamento	e	fiscalização,	com	verificação	posterior
da	conformidade	do	material	com	as	exigências	contratuais;
7.7.2. definitivamente,	 por	 servidor	 ou	 comissão	 designada	 pela	 autoridade	 competente,	mediante	 a	 relatório
detalhado	que	comprove	o	atendimento	das	exigências	contratuais.
7.8. Na	 hipótese	 de	 complementação,	 a	 Contratada	 deverá	 fazê-la	 em	 conformidade	 com	 a	 indicação	 do
Contratante,	 no	 prazo	 máximo	 de	 2	 dias,	 contados	 da	 notificação	 por	 escrito,	 mantido	 o	 preço	 inicialmente
contratado.
7.9. Os	serviços	serão	recebidos	provisoriamente,	no	prazo	de	05	dias,	pelos	fiscais	técnico	e	administrativo,
mediante	termos	detalhados,	quando	verificado	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	técnico	e	administrativo.
7.9.1. O	 prazo	 da	 disposição	 acima	 será	 contado	 do	 recebimento	 de	 comunicação	 de	 cobrança	 oriunda	 do
contratado	com	a	comprovação	da	prestação	dos	serviços	a	que	se	referem	a	parcela	a	ser	paga.
7.10. Os	serviços	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	até	10	dias,	contados	do	recebimento	provisório,
após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
7.11. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
7.12. Na	hipótese	de	a	verificação	a	que	se	refere	o	subitem	anterior	não	ser	procedida	dentro	do	prazo	fixado,
reputar-se-á	como	realizada,	consumando-se	o	recebimento	definitivo	no	dia	do	esgotamento	do	prazo.
7.13. Quando	a	fiscalização	for	exercida	por	um	único	servidor,	o	Termo	Detalhado	deverá	conter	o	registro,	a
análise	e	a	conclusão	acerca	das	ocorrências	na	execução	do	contrato,	em	relação	à	fiscalização	e	demais	documentos
que	julgar	necessários,	devendo	encaminhá-los	ao	gestor	do	contrato	para	recebimento	definitivo.
7.14. Caberá	 ao	 fiscal	 do	 contrato,	 ou	 agente	 designado	 para	 esse	 fim,	 proceder	 a	 verificação	 quanto	 à
qualidade,	quantidade	e	conformidade	dos	produtos	entregues,	observada	as	especificações	constantes	no	presente
processo	administrativo,	para	posterior	emissão	do	atestado	de	recebimento	do	serviço,	mediante	aposição	de	atesto
na	respectiva	nota	fiscal.
7.15. O	 contratado	 será	 obrigado	a	 reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 a	 suas	 expensas,	 no
total	 ou	 em	 parte,	 o	 objeto	 do	 contrato	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 de	 sua
execução	ou	de	materiais	nela	empregados.
7.16. O	contratado	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão
da	execução	do	contrato,	e	não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pelo
contratante
7.17. Somente	o	contratado	será	responsável	pelos	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais
resultantes	da	execução	do	contrato.
7.18. A	inadimplência	do	contratado	em	relação	aos	encargos	trabalhistas,	fiscais	e	comerciais	não	transferirá	à
Administração	a	responsabilidade	pelo	seu	pagamento	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato.
7.19. O	 prazo	 da	 disposição	 acima	 será	 contado	 do	 recebimento	 de	 comunicação	 de	 cobrança	 oriunda	 do
contratado	com	a	comprovação	da	prestação	dos	serviços	a	que	se	referem	a	parcela	a	ser	paga.
7.20. O	fiscal	do	contrato,	técnico	e	administrativo,	realizará	o	recebimento	provisório	e	definitivo,	mediante	a
termo	detalhado	que	comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	técnico	e	administrativo.
7.21. Para	efeito	de	recebimento	provisório,	ao	final	de	cada	período	mensal:

1.	 o	fiscal	do	contrato	deverá	apurar	o	resultado	das	avaliações	da	execução	do	objeto	e,	se	for	o	caso,	a	análise	do
desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizados	em	consonância	com	os	indicadores	previstos	no
ato	convocatório,	que	poderá	resultar	no	redimensionamento	de	valores	a	serem	pagos	à	contratada,	registrando
em	relatório	a	ser	encaminhado	ao	gestor	do	contrato;
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2.	 Será	considerado	como	ocorrido	o	 recebimento	provisório	com	a	entrega	do	 termo	detalhado	ou,	em	havendo
mais	de	um	a	ser	feito,	com	a	entrega	do	último;

3.	 O	Contratado	fica	obrigado	a	reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	todo	ou
em	parte,	o	objeto	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	 incorreções	resultantes	da	execução	ou	materiais
empregados,	cabendo	à	fiscalização	não	atestar	a	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas
todas	as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.

4.	 A	 fiscalização	 não	 efetuará	 o	 ateste	 da	 nota	 fiscal	 de	 serviços	 até	 que	 sejam	 sanadas	 todas	 as	 eventuais
pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.

7.22. Os	 serviços	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
7.23. Quando	a	fiscalização	for	exercida	por	um	único	servidor,	o	Termo	Detalhado	deverá	conter	o	registro,	a
análise	 e	 a	 conclusão	 acerca	 das	 ocorrências	 na	 execução	 do	 contrato,	 em	 relação	 à	 fiscalização	 técnica	 e
administrativa	 e	 demais	 documentos	 que	 julgar	 necessários,	 devendo	 encaminhá-los	 ao	 gestor	 do	 contrato	 para
recebimento	definitivo.
7.24. Emitir	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelo	 fiscal,	 no	 cumprimento	 das	 obrigações
assumidas	 pelo	 contratado,	 com	 menção	 ao	 seu	 desempenho	 e	 execução	 contratual,	 baseado	 em	 indicadores
objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 eventuais	 penalidades	 aplicadas,	 devendo	 constar	 do	 cadastro	 de	 atesto	 de
cumprimento	de	obrigações,	conforme	regulamento.
7.25. Realizar	 a	 análise	 dos	 relatórios	 e	 toda	 documentação	 apresentada,	 caso	 haja	 irregularidades	 que
impeçam	a	liquidação	e	pagamento	da	despesa,	indicar	as	cláusulas	contratuais	pertinentes,	solicitando	a	contratada,
por	escrito,	as	devidas	correções.
7.26. Emitir	 Termo	 Detalhado	 para	 efeito	 de	 recebimento	 definitivo	 dos	 serviços	 prestados,	 com	 base	 nos
relatórios	e	documentações	apresentadas;	e
7.27. Enviar	 a	 documentação	 pertinente	 ao	 setor	 de	 contratos	 para	 a	 formalização	 dos	 procedimentos	 de
liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão
7.28. Comunicar	 a	 empresa	 para	 que	 emita	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura,	 com	 o	 valor	 exato	 dimensionado	 pela
fiscalização.
7.29. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
7.30. Nenhum	prazo	de	recebimento	ocorrerá	enquanto	pendente	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências
verificadas	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança.
7.31. O	 recebimento	 definitivo	 do	 objeto	 e	 a	 aceitação	 dele,	 somente	 serão	 efetivados,	 após	 ter	 sido	 ele
considerado	satisfatório,	por	um	servidor	de	designado	especialmente	para	este	fim,	ficando	a	empresa	fornecedora
obrigada	a	substituí-lo	sempre	que	ocorrer	falha,	em	tempo	hábil.
7.32. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato
7.33. Caso	os	serviços	não	estejam	de	acordo	com	as	especificações	solicitadas,	eles	serão	recusados,	cabendo	à
CONTRATADA	 substituí-los	 no	 prazo	 de	 2	 (dois)	 dias	 úteis,	 por	 outros	 que	 atendam	 ao	 solicitado,	 sob	 pena	 de
aplicação	das	sanções	cabíveis.
7.34. A	contratante	 rejeitará,	no	 todo	ou	em	parte,	o	que	 for	 fornecido	em	desacordo	com	este	contrato,	e	o
colocará	à	disposição	da	contratada	para	substituição,	no	prazo	de	02	(dois)	dias	úteis.
7.35. Enquanto	não	ocorrer	a	substituição	do	serviço	rejeitado,	o	contratado	 fica	sujeito	às	consequências	da
mora.	 Ocorrendo	 pela	 terceira	 vez	 a	 rejeição	 do	 serviço,	 este	 contrato	 poderá	 ser	 rescindido	 com	 ônus	 para	 o
fornecedor.
7.36. A	recusa	do	objeto	não	justificarão	atrasos	nos	prazos	de	entrega	fixados	no	contrato.
7.37. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	10	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente
sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
7.37.1. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	quanto	à	inadimplência	do	contratado.
7.37.2. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
7.37.3. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
7.38. A	aferição	da	execução	contratual	para	fins	de	pagamento	considerará	os	seguintes	critérios:
7.39. O	recebimento	provisório	ou	definitivo,	e	aceitação	do	objeto	pelo	PCIRN	não	exclui	a	responsabilidade
civil	da	vencedora	pela	 solidez	e	pela	 segurança	do	 serviço	nem	a	 responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita
execução	do	contrato.,	nos	termos	do	§	2º,	do	art.	140,	da	Lei	nº	14.133/2021.
Parágrafo	primeiro:	a	fiscalização	sobre	a	execução	desse	contrato	será	exercida	por	funcionário	designado	por	ato	do
titular	 da	 pasta	 e	 não	 exclui	 e	 nem	 reduz	 a	 responsabilidade	 da	 CONTRATADA,	 inclusive	 perante	 terceiros,	 por
quaisquer	irregularidades	verificadas	na	sua	execução,	inexistindo,	em	qualquer	circunstância,	a	corresponsabilidade
do	Poder	Público	ou	dos	seus	agentes	e	prepostos.
Parágrafo	segundo:	Não	configura	motivo	para	prorrogação	do	fornecimento	a	justificativa	de	débitos	da	contratanteMinuta de Contrato 43326704         SEI 03910147.000560/2025-37 / pg. 6
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em	 relação	 à	 contratada	 ou	 a	 outro	 órgão	 estadual,	 sendo	 incorrido	 em	mora,	 sujeito	 as	 sanções	 administrativas
previstas	neste	instrumento.
7.40. Do	prazo	e	forma	de	pagamento:
7.40.1. O	 pagamento	 será	 efetuado	 no	 prazo	máximo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 por	meio	 de	 ordem	bancária,	 após	 o
recebimento	das	notas	fiscais	pelo	setor	financeiro	da	PCIRN,	a	contar	da	certificação	de	que	o	bem	foi	aceito,	salvo
por	atraso	na	liberação	de	recursos	financeiros
7.40.2. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
7.40.2.1. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
7.40.3. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
7.40.4. No	caso	de	atraso	pelo	Contratante,	os	valores	devidos	ao	contratado	serão	atualizados	monetariamente
entre	o	termo	final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	IGP-M
de	correção	monetária.
7.40.5. Não	será	permitido	pagamento	antecipado,	parcial	ou	total,	relativo	a	parcelas	contratuais	vinculadas	ao
fornecimento	 dos	 bens	 e	 serviços.Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deverá	 verificar	 se	 a	 nota	 fiscal	 ou
instrumento	de	cobrança	equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais
como:

I	- O	prazo	de	validade;
II	- Data	da	emissão;
III	- Os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
IV	- O	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
V	- O	valor	a	pagar;	e
VI	- Eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.40.6. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
7.40.7. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
7.40.8. Nota	fiscal	eletrônica	contendo	a	descrição	dos	produtos,	quantidades,	documentos	de	embarque,	quando
for	o	 caso,	preços	unitários	e	o	 valor	 total,	 que	deverá	 ser	emitida	em	nome	do	Polícia	Científica	do	RN,	devendo
constar,	 ainda,	 se	houver,	número	de	documento	equivalente	a	 contrato,	 e	 ser	devidamente	aceita	e	atestada	pelo
CONTRATANTE.
7.40.9. Nota	fiscal	eletrônica	deverá	ser	enviada	para	o	e-mail:	financeiroitep@gmail.com,	ou	entregue	junto	com
o	produto	no	local	estabelecido	neste	instrumento;
7.40.10. A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:

a) verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;
b) identificar	possível	 razão	que	 impeça	a	participação	em	 licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,
que	implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.

7.40.11. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	10	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente
sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
7.40.12. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	quanto	à	inadimplência	do	contratado.
7.40.13. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
7.40.14. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação.
7.41. Forma	de	pagamento
8. CLÁUSULA	SÉTIMA	-	REAJUSTE	
8.1. Os	 preços	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contados	 da	 data	 do	orçamento
estimado	(id.	40535903),	em	17/04/2026,	qual	seja	a	data	em	que	os	dados	de	pesquisa	de	preço	foram	juntados
aos	autos	do	processo	de	contratação,	conforme	art.	25,	§7º,	da	Lei	14.133/21	e	Manual	de	Licitações	e	Contratos:
Orientações	e	Jurisprudências	do	TCU.
8.3. Após	o	 interregno	de	um	ano,	mediante	a	solicitação	prévia	do	contratado,	os	preços	 iniciais	serão
reajustados,	mediante	a	aplicação,	pelo	contratante,	do	 índice	 IPCA,	exclusivamente	para	as	obrigações	 iniciadas	e
concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
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8.5. Caso	 o	 contratado	 não	 requeira	 tempestivamente	 o	 reajustamento	 de	 preços	 e	 prorrogue	 o
contrato	sem	pleiteá-lo,	ou	ainda,	seja	celebrado	aditamento	para	a	prorrogação	do	prazo	de	vigência	do
contrato	 sem	 qualquer	 ressalva	 quanto	 à	 ulterior	 análise	 pela	 Administração	 do	 reajuste,	 ocorrerá	 a
preclusão	do	direito,	conforme	Parecer	nº	3/2023/DECOR/CGU/AGU.
8.7. Também	 ocorrerá	 a	 preclusão	 do	 direito	 ao	 reajustamento	 quando	 este	 for	 requerido	 após	 a
extinção	do	contrato.
8.9. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
8.11. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	 índice	de	reajustamento,	o	contratante	pagará	ao	contratado	a
importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado
o	índice	definitivo.
8.13. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.
8.15. Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais
ser	utilizado,	será	adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.
8.17. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
8.19. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento,	conforme	art.	136,	I,	da	Lei	14.133/21.
9. CLÁUSULA	OITAVA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE
9.1. São	obrigações	do	CONTRATANTE:
9.1.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	de	acordo	com	o	este	Termo	de
Referência,	o	documento	contratual	e	seus	anexos;
9.1.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;
9.1.3. Notificar	 o	 CONTRATADO,	 por	 escrito,	 sobre	 vícios,	 defeitos	 incorreções,	 imperfeições,	 falhas	 ou
irregularidades	verificadas	na	execução	do	objeto	contratual,	 fixando	prazo	para	que	seja	 substituído,	 reparado	ou
corrigido,	total	ou	parcialmente,	às	suas	expensas,	certificando-se	de	que	as	soluções	por	ele	propostas	sejam	as	mais
adequadas;
9.1.4. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	CONTRATADO;
9.1.5. Efetuar	 o	 pagamento	 ao	 CONTRATADO	 do	 valor	 correspondente	 ao	 fornecimento	 do	 objeto,	 no	 prazo,
forma	e	condições	estabelecidos	no	presente	Contrato	e	no	Termo	de	Referência.
9.1.6. Aplicar	ao	CONTRATADO	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;	
9.1.7. Cientificar	 o	 órgão	de	 representação	 judicial	 da	Procuradoria-Geral	 do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte
para	adoção	das	medidas	cabíveis	quando	do	descumprimento	de	obrigações	pelo	CONTRATADO;
9.1.8. Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do
presente	 Contrato,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,	 meramente	 protelatórios	 ou	 de
nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.

9.1.8.1. A	Administração	 terá	 o	 prazo	 de	 1	 (um)	mês,	 a	 contar	 da	 data	 do	 protocolo	 do	 requerimento	 para
decidir,	admitida	a	prorrogação	motivada,	por	igual	período.

9.1.9. Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	 pelo
CONTRATADO	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês;
9.1.10. Notificar	 os	 emitentes	 das	 garantias	 quanto	 ao	 início	 de	 processo	 administrativo	 para	 apuração	 de
descumprimento	de	cláusulas	contratuais.
9.1.11. A	 Administração	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pelo	 CONTRATADO	 com
terceiros,	 ainda	 que	 vinculados	 à	 execução	 do	 contrato,	 bem	 como	 por	 qualquer	 dano	 causado	 a	 terceiros	 em
decorrência	de	ato	do	CONTRATADO,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
9.1.12. É	vedada	a	intervenção	indevida	da	Administração	na	gestão	interna	do	contratado,	conforme	art.	48,	VI,
Lei	nº	14.133/21.
10. CLÁUSULA	NONA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATADO	
10.1. O	 CONTRATADO	 deve	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 deste	 Contrato	 e	 de	 seus	 anexos,
assumindo	 como	 exclusivamente	 seus	 os	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita	 execução	 do	 objeto,
observando,	ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:
10.1.1. Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	 fiscal	ou	gestor	do	contrato	ou	autoridade	superior	e
prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
10.1.2. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	parte,	 no	 prazo
fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	os	bens	e	serviços	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes
da	execução	ou	dos	materiais	empregados;
10.1.3. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer
dano	causado	à	Administração	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento
da	 execução	 contratual	 pelo	 CONTRATANTE,	 que	 ficará	 autorizado	 a	 descontar	 dos	 pagamentos	 devidos	 ou	 da
garantia,	caso	exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
10.1.4. Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	o
CONTRATADO	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	junto	com	a	Nota	Fiscal	para	fins
de	pagamento,	os	seguintes	documentos:
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10.1.4.1. Prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;
10.1.4.2. Certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;
10.1.4.3. Certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante	a	Fazenda	Estadual	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede
do	CONTRATADO;
10.1.4.4. Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e
10.1.4.5. Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT.

10.1.5. Responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 trabalhistas,	 sociais,	 previdenciárias,
tributárias,	 fiscais,	 comerciais	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a
responsabilidade	ao	CONTRATANTE	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato;
10.1.6. Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato	tempestivamente,	observada	a	urgência	da	situação,	qualquer	ocorrência
anormal	 ou	 acidente	que	 se	 verifique	no	 local	 da	 execução	do	 objeto	 contratual,	 não	ultrapassando	o	prazo	de	24
(vinte	e	quatro)	horas;
10.1.7. Paralisar,	 por	determinação	do	CONTRATANTE,	qualquer	 atividade	que	não	esteja	 sendo	executada	de
acordo	com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros;
10.1.8. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	exigidas	para	habilitação	na	licitação;
10.1.9. Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa
com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas
na	legislação;
10.1.10. Comprovar	a	reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,
com	a	indicação	dos	empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas;
10.1.11. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
10.1.12. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua
proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,
caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o	 atendimento	 do	 objeto	 da	 contratação,
exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
10.1.13. Cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	municipal,	 as	 normas	 de
segurança	do	CONTRATANTE;	
10.1.14. Alocar	os	empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	deste	contrato,	com	habilitação
e	conhecimento	adequados;
10.1.15. Prestar	os	serviços	dentro	dos	parâmetros	e	rotinas	estabelecidos;
10.1.16. Fornecer	 todos	 os	 materiais,	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 demandados,	 em	 quantidade,
qualidade	e	tecnologia	adequadas,	com	a	observância	às	recomendações	aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação
de	regência;
10.1.17. Conduzir	 os	 trabalhos	 com	 estrita	 observância	 às	 normas	 da	 legislação	 pertinente,	 cumprindo	 as
determinações	dos	Poderes	Públicos,	mantendo	sempre	limpo	o	local	de	execução	do	objeto	e	nas	melhores	condições
de	segurança,	higiene	e	disciplina;
10.1.18. Submeter	previamente,	 por	 escrito,	 ao	CONTRATANTE,	para	 análise	 e	 aprovação,	 quaisquer	mudanças
nos	métodos	executivos	que	fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere;
10.1.19. Cumprir	as	normas	de	proteção	ao	trabalho,	inclusive	aquelas	relativas	à	segurança	e	à	saúde	no	trabalho;
10.1.20. Não	submeter	os	 trabalhadores	a	condições	degradantes	de	 trabalho,	 jornadas	exaustivas,	 servidão	por
dívida	ou	trabalhos	forçados;
10.1.21. Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos	de	idade,	exceto	na	condição
de	aprendiz	para	os	maiores	de	quatorze	anos	de	idade,	observada	a	legislação	pertinente;
10.1.22. Não	 submeter	 o	 menor	 de	 dezoito	 anos	 de	 idade	 à	 realização	 de	 trabalho	 noturno	 e	 em	 condições
perigosas	 e	 insalubres	 e	 à	 realização	 de	 atividades	 constantes	 na	 Lista	 de	 Piores	 Formas	 de	 Trabalho	 Infantil,
aprovada	pelo	Decreto	nº	6.481,	de	12	de	junho	de	2008;
10.1.23. Receber	e	dar	o	tratamento	adequado	a	denúncias	de	discriminação,	violência	e	assédio	no	ambiente	de
trabalho;
10.1.24. Entregar	o	objeto	acompanhado	do	manual	do	usuário,	com	uma	versão	em	português,	e	da	relação	da
rede	de	assistência	técnica	autorizada;
10.1.25. Responsabilizar-se	 pelos	 vícios	 e	 danos	 decorrentes	 do	 objeto,	 de	 acordo	 com	 o	 Código	 de	 Defesa	 do
Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
10.1.26. Comunicar	 à	CONTRATANTE,	 no	 prazo	máximo	 de	 48	 (quarenta	 e	 oito)	 horas	 que	 antecede	 a	 data	 da
prestação	do	serviço,	os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
10.1.27. Prestar	os	serviços	objeto	desta	Licitação	através	de	seus	próprios	recursos	humanos	e	materiais,	ficando
terminantemente	 vedada	 a	 execução	 dos	 serviços	 por	 outra	 pessoa	 física	 ou	 jurídica,	 a	 subcontratação	 e/ou
terceirização	dos	serviços.
10.1.28. Programar-se	 com	 a	 devida	 antecedência	 para	 atender	 as	 demandas	 até	 o	 final	 do	 Contrato,	 nas
quantidades	estipuladas,	e	para	pronto	atendimento	das	CONTRATANTES.
10.1.29. Manter	sigilo,	sob	pena	de	responsabilidade	civil,	penal	e	administrativa,	sobre	todo	e	qualquer	assunto	de
interesse	 da	 CONTRATANTE	 ou	 de	 terceiros	 de	 que	 tomar	 conhecimento	 em	 razão	 da	 execução	 do	 objeto	 deste
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contrato,	devendo	orientar	os	empregados	nesse	sentido.
10.1.30. Acatar	as	orientações	do	Gestor/Fiscal	do	Contrato	ou	de	seu	substituto	legal,	sujeitando-se	a	mais	ampla
e	irrestrita	fiscalização,	prestando	os	esclarecimentos	solicitados	e	atendendo	às	reclamações	formuladas.
10.1.31. Nomear	preposto	para,	durante	o	período	de	vigência,	representá-lo	na	execução	do	contrato.
10.1.32. Se	obriga	 a	 respeitar	 a	 legislação	 vigente	 e	 observar	 as	boas	práticas	 técnica	 recomendadas,	 quanto	 à
realização	das	atividades;
atividades	essas	da	inteira	responsabilidade	da	Contratada,	que	responderá	em	seu	próprio	nome	perante	os	órgãos
fiscalizadores.
10.1.33. A	 execução	 dos	 serviços	 deverá	 receber	 o	 emprego	 de	 materiais	 adequados	 e	 condizentes	 com	 a	 boa
técnica,	 bem	 como	 ser	 executado	 em	 conformidade	 com	 as	 determinações	 das	 normas	 da	 ANVISA,	 ABNT	 e
dispositivos	previstos	em	Leis	específicas,	através	de	técnicos	habilitados	em	contingente	suficiente	ao	atendimento
da	 demanda	 com	 a	 utilização	 de	 ferramentas	 e	 equipamentos	 apropriados,	 de	 acordo	 com	 as	 recomendações	 do
fabricante,	de	modo	a	garantir	a	conservação	da	vida	útil	dos	equipamentos	e	o	seu	perfeito	funcionamento;
10.1.34. A	 CONTRATADA	 deverá	 responder	 prontamente	 às	 solicitações	 da	 CONTRATANTE,	 pessoalmente	 ou
mediante	telefone,	ou	e-mail,	ou	qualquer	outro	meio	eficiente	que	assegure	a	ciência	quanto	à	solicitação,	bem	como
esclarecer	todas	as	dúvidas	que	possam	surgir	relacionadas	ao	objeto	deste	instrumento;
10.1.35. A	 execução	 periódica	 dos	 serviços	 consiste	 de:	 inspeção,	 lubrificação,	 limpeza	 geral,	 verificação	 das
condições	técnicas	dos	equipamentos	e
térmicas	dos	ambientes,	monitoração	das	partes	sujeitas	a	maiores	desgastes,	ajustes	ou	substituição	de	componentes
em	 períodos	 predeterminados,	 exame	 dos	 componentes	 antes	 do	 término	 de	 suas	 respectivas	 garantias,	 testar	 e
manter	as	instalações	elétricas	dos	equipamentos,	constatação	e	correção	de	falhas,	reparos	e	substituição	de	peças
visando	manter	os	equipamentos	em	perfeito	estado	de	funcionamento;
10.1.36. A	CONTRATADA	deverá	emitir,	mensalmente,	relatórios	técnicos	circunstanciado,	disponibilizar	o	Roteiro
de	manutenção	preventiva	e	PMOC	(atualizado)	mencionando	a	situação	dos	equipamentos,	as	ocorrências	verificadas
no	período,	assim	como	as	providências	adotadas	na	execução	dos	serviços,	contendo	inclusive,	a	relação	das	peças
substituídas,	 as	 quais	 deverão	 ser	 obrigatoriamente	 originais,	 bem	 como,	 a	 rotina	 de	 trabalho	 empregada
(manutenção	 preventiva	 ou	 corretiva),	 devendo	 o	 relatório	 ser	 assinado	 pelo	 Responsável	 Técnico	 dos	 Serviços	 e,
entregue	juntamente	com	a	apresentação	da	Nota	Fiscal	de	Serviços;
10.1.37. Na	eventualidade	de	os	Relatórios	Técnicos	e	o	PMOC	não	 serem	enviados	e	atestados	a	 sua	execução
total	dos	 serviços	pelo	 setor	 responsável	 em	conjunto	 com	a	nota	 fiscal,	 conforme	mencionado	no	 item	anterior,	 o
pagamento	não	será	efetuado	até	que	a	CONTRATADA	execute	o	serviço	integralmente	mediante	aprovação/atesto	do
fiscal	do	contrato;
10.1.38. A	CONTRATADA	se	responsabilizará	pelo	fornecimento,	sem	ônus	para	a	CONTRATANTE,	todo	o	material
de	consumo	instrumental,	equipamentos	de	proteção	–	EPI’s,	ferramentas	e	demais	aparelhagens	necessárias	para	a
execução	dos	serviços,	garantindo	sempre	a	segurança	dos	procedimentos	executados	por	seus	profissionais;
10.1.39. A	 CONTRATADA	 deverá	 manter	 organizado,	 limpos	 e	 em	 bom	 estado	 de	 higiene	 o	 local	 onde	 estiver
executando	 os	 serviços	 de	manutenção,	 especialmente	 as	 vias	 de	 circulação,	 passagens	 e	 escadarias,	 coletando	 e
removendo	as	sobras	de	materiais,	entulhos	e	detritos	em	geral.
10.1.40. A	CONTRATADA	deverá	seguir	as	melhores	normas	aprovadas/recomendas,	em	especial	quanto	às	normas
Sanitárias,	de	Engenharia,	do	Ministério	do	Trabalho	e	da	Previdência	Social	e	demais	afins;
10.1.41. A	CONTRATADA	deverá	responsabilizar-se	pelo	pagamento	dos	serviços	prestados	por	terceiros,	quando
houver.	Não	cabendo	a	CONTRATANTE	qualquer	obrigação	sobre	essas	despesas,	que	são	de	exclusiva	obrigação	da
CONTRATADA;
10.1.42. A	CONTRATADA	deverá	comunicar	por	meios	digitais	a	CONTRATANTE,	 toda	e	qualquer	anormalidade
relacionada	com	os	serviços,	de	imediato	no	prazo	máximo	de	12	(doze)	horas,	contados	da	ocorrência	dos	fatos;
10.1.43. A	CONTRATADA	deverá	cumprir,	durante	a	execução	dos	serviços	contratados,	 todas	as	 leis	e	posturas
Federais,	Estaduais	e	Municipais,	pertinentes	e	vigentes,	sendo	a	única	responsável	por	prejuízos	decorrentes	a	que
houver	dado	causa;
10.1.44. A	 CONTRATADA	 deverá	 responsabilizar-se	 pelas	 eventuais	 falhas	 na	 condução	 dos	 serviços,
especialmente,	no	que	se	refere	às	falhas	ou	prática	de	éticas	indevidas	pelos	profissionais,	respondendo	por	si,	seus
empregados	e	preposto;
10.1.45. A	 CONTRATADA	 deverá	 responsabilizar-se	 pelas	 despesas	 decorrentes	 de	 vale	 alimentação,	 vale
transporte,	uniforme	e	adicional	noturno,	encargos	trabalhistas	e	sociais	de	seus	empregados	e	prepostos;
10.1.46. A	CONTRATADA	deverá	proceder	o	registro	da	responsabilidade	técnica	pelos	serviços	realizados;
10.1.47. A	 CONTRATADA	 deverá	 facilitar,	 por	 todos	 os	 meios	 ao	 seu	 alcance,	 a	 ampla	 ação	 da	 fiscalização,
permitindo	 o	 acesso	 aos	 serviços	 em	 execução,	 bem	 como	 atendendo	 prontamente	 as	 solicitações	 que	 lhe	 forem
efetuadas;
10.1.48. A	CONTRATADA	deverá	zelar	pelo	patrimônio	público	e	da	CONTRATANTE;
10.1.49. Será	 de	 responsabilidade	 da	 CONTRATADA	 o	 fornecimento	 dos	 materiais	 de	 consumo	 necessários	 à
execução	dos	serviços,	tais	como:	fusíveis,	parafusos,	correias,	imãs,	terminais	elétricos,	solventes,	produtos	químicos
de	 limpeza,	materiais	 contra	a	 corrosão	e	para	a	proteção	antiferruginosa,	 tinta,	 lixa,	 neutrol,	 fita	 isolante,	 álcool,
filtro	 secador,	 espuma	 de	 vedação,	 massa	 de	 vedação,	 vaselina,	 saco	 plástico	 para	 acondicionamento	 de	 detritos,
materiais	 para	 solda,	 zarcão,	 R22,	 lubrificação,	 graxas,	 estopas,	 soldas,	 produtos	 de	 pintura,	 nitrogênio,	 oxigênio,
acetileno,	gás,	materiais	e	produtos	de	limpeza	em	geral	e	de	sistemas	de	frigorífico	e	desincrustantes	e	etc.
10.1.50. Não	é	permitida	a	liberação	intencional	de	substância	controlada	na	atmosfera	durante	as	atividades	que
envolvam	sua	comercialização,	envase,	recolhimento,	regeneração,	reciclagem,	destinação	final	ou	uso,	assim	comoMinuta de Contrato 43326704         SEI 03910147.000560/2025-37 / pg. 10



durante	 a	 instalação,	 manutenção,	 reparo	 e	 funcionamento	 de	 equipamentos	 ou	 sistemas	 que	 utilizem	 essas
substâncias.
10.1.51. Durante	os	processos	de	retirada	de	substâncias	controladas	de	equipamentos	ou	sistemas,	é	obrigatório
que	as	substâncias	controladas	sejam	recolhidas	apropriadamente	e	destinadas	aos	centros	de	regeneração	e/ou	de
incineração.
10.1.52. É	 obrigatória	 a	 retirada	 de	 todo	 residual	 de	 substâncias	 controladas	 de	 suas	 embalagens	 antes	 de	 sua
destinação	final	ou	disposição	final.
10.1.53. As	substâncias	a	que	se	refere	este	artigo	devem	ser	acondicionadas	adequadamente	em	recipientes	que
atendam	a	norma	aplicáve
10.1.54. É	 vedado	 o	 uso	 de	 cilindros	 pressurizados	 descartáveis	 que	 não	 estejam	 em	 conformidade	 com	 as
especificações	 da	 citada	 Resolução,	 bem	 como	 de	 quaisquer	 outros	 vasilhames	 utilizados	 indevidamente	 como
recipientes,	para	o	acondicionamento,	armazenamento,	transporte	e	recolhimento	das	SDOs	CFC-12,	CFC-114,	CFC-
115,	R502	e	dos	Halons	H-1211,	H-1301	e	H-2402.
10.1.55. Quando	os	sistemas,	equipamentos	ou	aparelhos	que	utilizem	SDOs	forem	objeto	de	manutenção,	reparo
ou	 recarga,	 ou	 outra	 atividade	 que	 acarrete	 a	 necessidade	 de	 retirada	 da	 SDO,	 é	 proibida	 a	 liberação	 de	 tais
substâncias	na	atmosfera,	devendo	ser	recolhidas	mediante	coleta	apropriada	e	colocadas	em	recipientes	adequados,
conforme	diretrizes	específicas	do	artigo	2°	e	parágrafos	da	citada	Resolução.
10.1.56. a	SDO	recolhida	deve	ser	reciclada	in	loco,	mediante	a	utilização	de	equipamento	projetado	para	tal	fim
que	possua	dispositivo	de	controle	automático	antitransbordamento,	ou	acondicionada	em	recipientes	adequados	e
enviada	a	unidades	de	reciclagem	ou	centros	de	incineração,	licenciados	pelo	órgão	ambiental	competente.
10.1.57. Quando	 a	 SDO	 recolhida	 for	 o	 CFC-12,	 os	 respectivos	 recipientes	 devem	 ser	 enviados	 aos	 centros
regionais	de	 regeneração	de	 refrigerante	 licenciados	pelo	órgão	ambiental	 competente,	ou	aos	centros	de	coleta	e
acumulação	associados	às	centrais	de	regeneração.
10.1.58. É	 obrigatória	 a	 retirada	 de	 todo	 residual	 de	 substâncias	 controladas	 de	 suas	 embalagens	 antes	 de	 sua
destinação	final	ou	disposição	final.
11. CLÁUSULA	DÉCIMA–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
11.1. A	CONTRATADA	deverá	apresentar	a	garantia	no	valor	correspondente	a	5%	(cinco	por	cento)	do	valor
anual	da	contratação	em	uma	das	modalidades	dispostas	no	artigo	§	1º,	Art.	96	da	Lei	nº	14.133/21.
11.3. A	Contratada	 terá	o	prazo	de	1	 (um)	mês,	 contado	da	data	de	homologação	da	 licitação	e	anterior	 à
assinatura	do	contrato,	para	a	prestação	da	garantia;
11.4. Caberá	ao	contratado	optar	por	uma	das	seguintes	modalidades	de	garantia:

I	-	caução	em	dinheiro	ou	em	títulos	da	dívida	pública	emitidos	sob	a	forma	escritural,	mediante	registro
em	sistema	centralizado	de	 liquidação	e	de	custódia	autorizado	pelo	Banco	Central	do	Brasil,	e	avaliados	por	seus
valores	econômicos,	conforme	definido	pelo	Ministério	da	Economia;

II	-	Seguro-garantia;
III	-	fiança	bancária	emitida	por	banco	ou	instituição	financeira	devidamente	autorizada	a	operar	no	País

pelo	Banco	Central	do	Brasil;
IV	-	título	de	capitalização	custeado	por	pagamento	único,	com	resgate	pelo	valor	total.

11.6. Para	a	presente	contratação	será	necessário	da	prestação	de	garantia,	tendo	em	vista	a	complexidade	e	a
indispensabilidade	dos	 itens	para	o	 Instituto,	na	porcentagem	de	5%	do	valor	anual	do	contrato,	conforme	art.	98,
parágrafo	 único,	 da	 Lei	 14.133/21,	 tendo	 em	 vista	 a	 indisponibilidade	 que	 permeia	 os	 recursos	 públicos	 e	 o
consequente	papel	de	resguardo	patrimonial	necessário	ao	objeto	em	questão.
11.8. A	 exigência	 de	 garantia	 contratual	 justifica-se	 pela	 natureza	 essencial	 e	 sensível	 dos	 serviços	 de
manutenção	 da	 câmara	 fria,	 os	 quais	 são	 indispensáveis	 à	 adequada	 conservação	 e	 ao	 pleno	 funcionamento	 das
atividades	 institucionais	deste	órgão.	A	câmara	 fria	constitui	 infraestrutura	crítica	para	a	preservação	de	materiais
sob	 condições	 específicas	 de	 temperatura,	 sendo	 sua	 indisponibilidade	 ou	 funcionamento	 inadequado	 capaz	 de
ocasionar	prejuízos	operacionais,	materiais	e	institucionais	de	elevada	relevância.
11.9. Considerando	 que	 eventuais	 falhas	 na	 execução	 dos	 serviços	 de	manutenção	 podem	 resultar	 em	danos
irreversíveis	 aos	 equipamentos,	 comprometimento	 do	material	 armazenado	 e	 interrupção	 de	 atividades	 essenciais,
torna-se	 necessária	 a	 adoção	 de	 mecanismos	 que	 assegurem	 a	 fiel	 execução	 contratual	 e	 a	 pronta	 correção	 de
eventuais	inadimplementos.
11.10. Nesse	contexto,	a	exigência	de	garantia	contratual	tem	por	finalidade	resguardar	a	Administração	Pública
contra	riscos	decorrentes	do	descumprimento	total	ou	parcial	das	obrigações	assumidas	pela	contratada,	assegurando
recursos	para	a	recomposição	de	prejuízos,	execução	de	serviços	corretivos	emergenciais	ou	contratação	de	terceiros,
caso	necessário.
11.11. Ressalta-se	 que	 a	 medida	 encontra	 amparo	 no	 disposto	 na	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 que	 autoriza	 a
Administração	 a	 exigir	 garantia	 nas	 contratações,	 de	 forma	 proporcional	 e	 justificada,	 especialmente	 quando	 a
natureza	 do	 objeto	 envolver	 riscos	 operacionais	 relevantes	 ou	 impactos	 significativos	 à	 continuidade	 do	 serviço
público.
11.12. Dessa	forma,	a	exigência	de	garantia	mostra-se	adequada,	razoável	e	proporcional	à	relevância	do	objeto
contratado,	 contribuindo	 para	 a	 mitigação	 de	 riscos,	 para	 a	 segurança	 da	 contratação	 e	 para	 a	 preservação	 do
interesse	público,	sem	representar	ônus	excessivo	ou	restrição	indevida	à	competitividade	do	certame.
11.13. Caso	o	CONTRATADO	opte	pela	caução	em	dinheiro,	deverá	providenciar	o	depósito	 junto	ao	Banco	do
Brasil,	 em	 conta	 específica	 com	 correção	 monetária,	 nominal	 ao	 Polícia	 Científica	 do	 RN	 -	 PCIRN,	 para	 os	 fins
específicos	a	que	se	destina,	devendo	a	CONTRATADA	solicitar	o	número	da	conta	corrente,	agência	e	o	número	doMinuta de Contrato 43326704         SEI 03910147.000560/2025-37 / pg. 11



código	 identificador	 da	 CONTRATANTE,	 sendo	 o	 recibo	 de	 depósito	 o	 único	 meio	 hábil	 de	 comprovação	 desta
exigência.
11.15. A	garantia	prestada	pelo	contratado	será	liberada	ou	restituída	após	a	fiel	execução	do	contrato	ou	após	a
sua	extinção	por	culpa	exclusiva	da	Administração	e,	quando	em	dinheiro,	atualizada	monetariamente.
11.17. Caso	 o	 CONTRATADO	 opte	 pelo	 seguro-garantia,	 deverão	 ser	 pactuadas	 com	 a	 seguradora	 todas	 as
coberturas	 necessárias	 para	 cobrir	 os	 riscos	 do	 inadimplemento.	 Além	 disso,	 as	 cláusulas	 contratuais	 do	 seguro-
garantia	devem	incluir	as	seguintes	condições:

a) Caso	a	apólice	preveja	a	expectativa	de	sinistro	e	a	necessidade	de	que	a	Administração	comunique	à
seguradora	sobre	essa	possibilidade	de	ocorrência	de	um	sinistro,	as	condições	contratuais	do	seguro
deverão	descrever	 claramente	 o	 ato	 ou	 fato	 que	define	 a	 expectativa,	 a	 exigência	 e	 os	 critérios	 para
formalizar	a	comunicação;
c) O	 prazo	 de	 vigência	 da	 apólice	 deverá	 ser	 igual	 ou	 superior	 ao	 prazo	 estabelecido	 no	 contrato
principal.	A	apólice	também	deverá	ser	alterada,	mediante	endosso	pela	seguradora,	sempre	que	houver
modificações	 de	 prazos	 do	 contrato.	 A	 Lei	 admite	 que,	 nos	 contratos	 de	 execução	 continuada	 ou	 de
fornecimento	 contínuo	 de	 bens	 e	 serviços,	 o	 contratado	 substitua	 a	 apólice	 de	 seguro	 na	 data	 de
renovação	 ou	 de	 aniversário,	 possibilitando	 a	 ele,	 por	 exemplo,	 mudar	 de	 seguradora	 e	 negociar
melhores	 preços	 de	 seguro.	 Nesse	 caso,	 devem	 ser	 mantidas	 as	 condições	 e	 coberturas	 da	 apólice
vigente	e	nenhum	período	ficará	descoberto,	ressalvado	o	disposto	no	art.	96,	§	2º,	da	Lei	14.133/2021
(inadimplemento	e	suspensão	por	parte	da	Administração);	e
e) O	seguro-garantia	continuará	em	vigor	mesmo	se	o	contratado	não	tiver	pagado	o	prêmio	nas	datas
convencionadas.

11.19. Caso	o	CONTRATADO	opte	pela	fiança	bancária	emitida	por	banco	ou	instituição	financeira	devidamente
autorizada	a	operar	no	País	pelo	Banco	Central	 do	Brasil,	o	 fiador	deve	 renunciar	expressamente	o	benefício
previsto	no	art.	827,	do	Código	Civil	de	2002.
11.21. Em	caso	de	opção	pelo	seguro-garantia,	a	parte	adjudicatária	deverá	apresentá-la,	no	máximo,	até	a	data
de	assinatura	do	contrato.
11.22. A	 apólice	 de	 seguro-garantia	 permanecerá	 em	vigor	mesmo	que	 o	Contratado	não	pague	 o	 prêmio	nas
datas	convencionadas. 
11.23. Caso	 o	 adjudicatário	 não	 apresente	 a	 apólice	 de	 seguro	 de	 garantia	 antes	 da	 assinatura	 do	 contrato,
ocorrerá	a	preclusão	do	direito	de	escolha	dessa	modalidade	de	garantia.
11.24. A	 apólice	 de	 seguro-garantia	 deverá	 acompanhar	 as	 modificações	 referentes	 à	 vigência	 do	 contrato
principal	mediante	a	emissão	do	respectivo	endosso	pela	seguradora. 
11.25. Será	permitida	a	substituição	da	apólice	de	seguro-garantia	na	data	de	renovação	ou	de	aniversário,	desde
que	 mantidas	 as	 condições	 e	 coberturas	 da	 apólice	 vigente	 e	 nenhum	 período	 fique	 descoberto,	 ressalvados	 os
períodos	de	suspensão	contratual. 
11.26. Caso	 o	 adjudicatário	 não	 opte	 pelo	 seguro-garantia	 ou	 não	 apresente	 a	 apólice	 de	 seguro	 de	 garantia
antes	da	assinatura	do	contrato,	deverá	apresentar,	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual
período,	 a	 critério	 do	 Contratante,	 contado	 da	 assinatura	 do	 contrato,	 comprovante	 de	 prestação	 de	 garantia	 nas
modalidades	de	caução	em	dinheiro	ou	títulos	da	dívida	pública,	fiança	bancária	ou	títulos	de	capitalização.
11.27. Caso	 a	 opção	 seja	 por	 utilizar	 títulos	 da	 dívida	 pública,	 estes	 devem	 ter	 sido	 emitidos	 sob	 a	 forma
escritural,	mediante	registro	em	sistema	centralizado	de	liquidação	e	de	custódia	autorizado	pelo	Banco	Central	do
Brasil,	e	avaliados	pelos	seus	valores	econômicos,	conforme	definido	pelo	Ministério	competente.
11.28. No	 caso	 de	 garantia	 na	 modalidade	 de	 fiança	 bancária,	 deverá	 ser	 emitida	 por	 banco	 ou	 instituição
financeira	devidamente	autorizada	a	operar	no	País	pelo	Banco	Central	do	Brasil,	e	deverá	constar	expressa	renúncia
do	fiador	aos	benefícios	do	artigo	827	do	Código	Civil.
11.29. Na	hipótese	de	opção	pelo	título	de	capitalização,	a	garantia	deverá	ser	custeada	por	pagamento	único,
com	resgate	pelo	valor	total,	sob	a	modalidade	de	instrumento	de	garantia,	emitido	por	sociedades	de	capitalização
regulamente	constituídas	e	autorizadas	pelo	Governo	Federal.
11.29.1. O	título	de	capitalização	deverá	ser	apresentado	ao	Contratante	juntamente	com	as	condições	gerais	e	o
número	 do	 processo	 administrativo	 sob	 o	 qual	 o	 plano	 de	 capitalização	 foi	 aprovado	 pela	 Susep	 (art.	 8º,	 III,	 da
Circular	SUSEP	nº	656,	de	11	de	março	de	2022).
11.30. A	 garantia	 assegurará,	 qualquer	 que	 seja	 a	 modalidade	 escolhida,	 sob	 pena	 de	 não	 aceitação,	 o
pagamento	de: 
11.30.1. prejuízos	 advindos	 do	 não	 cumprimento	 do	 objeto	 do	 contrato	 e	 do	 não	 adimplemento	 das	 demais
obrigações	nele	previstas; e
11.30.2. multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	ao	Contratado.
11.31. No	caso	de	alteração	do	valor	do	contrato,	ou	prorrogação	de	sua	vigência,	a	garantia	deverá	ser	ajustada
ou	renovada,	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual	período,	contado	da	data	de	assinatura
do	termo	aditivo	ou	da	emissão	do	apostilamento,	seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação. 
11.32. Na	 hipótese	 de	 suspensão	 do	 contrato	 por	 ordem	 ou	 inadimplemento	 da	 Administração,	 o	 Contratado
ficará	desobrigado	de	renovar	a	garantia	ou	de	endossar	a	apólice	de	seguro	até	a	ordem	de	reinício	da	execução	ou	o
adimplemento	pela	Administração. 
11.33. Se	 o	 valor	 da	 garantia	 for	 utilizado	 total	 ou	 parcialmente	 em	 pagamento	 de	 qualquer	 obrigação,	 o
Contratado	obriga-se	a	fazer	a	respectiva	reposição	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual
período,	a	critério	do	Contratante,	contados	da	data	em	que	for	notificada. 
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11.34. O	Contratante	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.
11.34.1. O	emitente	da	garantia	ofertada	pelo	Contratado	deverá	ser	notificado	pelo	Contratante	quanto	ao	início
de	processo	administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	cláusulas	contratuais.
11.34.2. Caso	 se	 trate	 da	 modalidade	 seguro-garantia,	 ocorrido	 o	 sinistro	 durante	 a	 vigência	 da	 apólice,	 sua
caracterização	e	comunicação	poderão	ocorrer	fora	desta	vigência,	não	caracterizando	fato	que	justifique	a	negativa
do	sinistro,	desde	que	respeitados	os	prazos	prescricionais	aplicados	ao	contrato	de	seguro,	nos	termos	do	art.	20	da
Circular	Susep	n°	662,	de	11	de	abril	de	2022. 
11.35. Extinguir-se-á	a	garantia	com	a	restituição	da	carta	fiança,	autorização	para	a	liberação	de	importâncias
depositadas	 em	 dinheiro	 a	 título	 de	 garantia	 ou	 anuência	 ao	 resgate	 do	 título	 de	 capitalização,	 acompanhada	 de
declaração	 do	 Contratante,	 mediante	 termo	 circunstanciado,	 de	 que	 o	 Contratado	 cumpriu	 todas	 as	 cláusulas	 do
contrato. 
11.35.1. A	extinção	da	garantia	na	modalidade	seguro-garantia	observará	a	regulamentação	da	Susep.
11.35.2. A	 Administração	 deverá	 apurar	 se	 há	 alguma	 pendência	 contratual	 antes	 do	 término	 da	 vigência	 da
apólice.
11.36. A	garantia	somente	será	liberada	ou	restituída	após	a	fiel	execução	do	contrato	ou	após	a	sua	extinção	por
culpa	exclusiva	da	Administração	e,	quando	em	dinheiro,	será	atualizada	monetariamente.
11.37. O	Contratado	autoriza	o	Contratante	a	reter,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na	forma	prevista	neste	Termo
de	Referência.
11.38. O	 garantidor	 não	 é	 parte	 para	 figurar	 em	 processo	 administrativo	 instaurado	 pelo	 Contratante	 com	 o
objetivo	de	apurar	prejuízos	e/ou	aplicar	sanções	ao	Contratado.
11.39. A	garantia	de	execução	é	independente	de	eventual	garantia	do	produto	ou	serviço	prevista	neste	Termo
de	Referência.
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
12.1. As	 regras	acerca	de	 infrações	e	 sanções	administrativas	 referentes	à	execução	do	contrato	 são	aquelas
definidas	no	Termo	de	Referência,	anexo	a	este	Contrato.
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
13.1. O	 contrato	 será	 extinto	 quando	 vencido	 o	 prazo	 nele	 estipulado,	 independentemente	 de	 terem	 sido
cumpridas	ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.
13.1.1. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	do	prazo	nele	fixado,	sem	ônus	para	o	CONTRATANTE,	quando	este
não	 dispuser	 de	 créditos	 orçamentários	 para	 sua	 continuidade	 ou	 quando	 entender	 que	 o	 contrato	 não	 mais	 lhe
oferece	vantagem.
13.1.2. A	 extinção	 nesta	 hipótese	 ocorrerá	 na	 próxima	 data	 de	 aniversário	 do	 contrato,	 desde	 que	 haja	 a
notificação	do	CONTRATADO	pelo	CONTRATANTE	nesse	 sentido	 com	pelo	menos	 2	 (dois)	meses	 de	 antecedência
desse	dia.
13.1.3. Caso	 a	 notificação	 da	 não-continuidade	 do	 contrato	 de	 que	 trata	 este	 subitem	 ocorra	 com	menos	 de	 2
(dois)	meses	da	data	de	aniversário,	a	extinção	contratual	ocorrerá	após	2	(dois)	meses	da	data	da	comunicação.
13.2. A	CONTRATANTE	rescindirá	o	contrato	automática	e	independentemente	de	aviso	ou	notificação	judicial
ou	 extrajudicial,	 no	 caso	 de	 recuperação	 judicial	 ou	 extrajudicial,	 falência	 ou	 instalação	 de	 insolvência	 civil	 da
CONTRATADA;
13.3. O	contrato	poderá	ser	rescindido	em	caso	de	violação	de	quaisquer	das	cláusulas	deste	instrumento,	pela
CONTRATANTE,	mediante	denúncia	imediata,	sem	prejuízo	de	eventual	indenização	cabível;
13.4. O	contrato	poderá	ser	rescindido,	conforme	art.	138	da	Lei	Federal	14.133/21:

a)Unilateralmente,	a	critério	da	Administração;
b)Amigavelmente	entre	as	partes,	desde	que	haja	interesse	da	Administração;

13.5. A	 extinção	 determinada	 por	 ato	 unilateral	 da	 Administração	 e	 a	 extinção	 consensual	 deverão	 ser
precedidas	 de	 autorização	 escrita	 e	 fundamentada	 da	 autoridade	 competente	 e	 reduzidas	 a	 termo	 no	 respectivo
processo.
13.6. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele
fixado,	 por	 algum	 dos	 motivos	 previstos	 no	 artigo	 137	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 bem	 como	 amigavelmente,
assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.
13.7. Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.
13.8. A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	se
não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.
13.9. Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para
alteração	subjetiva.
13.10. O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:
13.10.1. Do	balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
13.10.2. Da	relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
13.10.3. Das	indenizações	e	multas.
13.11. A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório.
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13.12. O	CONTRATANTE	poderá	ainda:
13.12.1. nos	 casos	 de	 obrigação	 de	 pagamento	 de	 multa	 pelo	 CONTRATADO,	 reter	 a	 garantia	 prestada	 a	 ser
executada,	conforme	legislação	que	rege	a	matéria;	e
13.12.2. nos	 casos	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 ressarcimento	 de	 prejuízos	 causados	 à	 Administração,	 nos
termos	 do	 inciso	 IV	 do	 art.	 139	 da	 Lei	 n.º	 14.133,	 de	 2021,	 reter	 os	 eventuais	 créditos	 existentes	 em	 favor	 do
CONTRATADO	decorrentes	do	contrato.
13.13. O	contrato	poderá	ser	extinto	caso	se	constate	que	o	CONTRATADO	mantém	vínculo	de	natureza	técnica,
comercial,	econômica,	financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente
público	que	tenha	desempenhado	função	na	licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles
seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau.
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
14.2. O	CONTRATADO	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões
que	se	fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
14.3. As	supressões	resultantes	de	acordo	celebrado	entre	as	partes	contratantes	poderão	exceder	o	limite	de
25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
14.4. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à
prévia	 aprovação	 da	 consultoria	 jurídica	 do	 CONTRATANTE,	 salvo	 nos	 casos	 de	 justificada	 necessidade	 de
antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	 formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	 (um)
mês.
14.5. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
15.1. Conforme	Informação	de	Adequação	Orçamentária	Financeira	(id.	34292427),	as	despesas	decorrentes	da
presente	 contratação	 correrão	 à	 conta	 de	 recursos	 específicos	 consignados	 no	 Plano	Orçamento	 Anual,	 onde	 está
previsto	o	valor	Orçamentário	e	Financeiro	na	proposta	orçamentária	para	o	exercício	de	2025,	na	dotação	abaixo
discriminada:

Unidade	Orçamentária: 21131	-	Fundo	Técnico-Científico	de	Perícia	-	FUNTEP
Função: 06	-	Segurança	Pública

Subfunção: 122	-	Administração	Geral
Programa: 0100	-	Programa	de	Gestão,	Manutenção	e	Serviços	ao	Estado

Ação: 2404	-	Manutenção	e	Funcionamento
Subação: 240401	-	Manutenção	e	Funcionamento

Fonte	de	Recurso: 0.5.00.000000	Recursos	não	vinculados	de	Impostos

Natureza	da	Despesa: 33.90.39.17	Outros	Serviços	de	Terceiros	-	PJ	-	Manut.	Conserv.	Máquinas	e	Equipamentos
33.90.30.25	-	Material	de	Consumo	-	Material	para	Manutenção	de	Bens	Móveis

15.2. A	despesa	acima	possui	adequação	orçamentária	e	financeira,	com	a	Lei	Orçamentária	Anual	–	LOA,	em
compatibilidade	com	o	Plano	Plurianual	–	PPA,	e	na	Lei	de	Diretrizes	Orçamentária	–	LDO,	para	o	presente	exercício,
conforme	Declaração	do	ordenador	de	despesas	(id.	34295865).
15.3. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS
16.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,
de	2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,
de	1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá	 ao	 CONTRATANTE	 divulgar	 o	 presente	 instrumento	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações
Públicas	(PNCP),	na	forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	no	Diário	Oficial	do
Estado	e	no	sítio	eletrônico	do	órgão		contratante,	conforme	disposições	do	art.	94	da	Lei	n°	14.133,	de	2021	e	no
Decreto	Estadual		nº	32.449,	de	07	de	março	de	2023.
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA–	FORO
18.1. É	efeito	o	Foro	de	Natal/RN	para	dirimir	os	litígios	que	decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato
que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,	§1º	da	Lei	nº	14.133/21.

	
Natal,	na	data	da	assinatura	eletrônica.

	
	

Marcos	José	Brandão	Guimarães
Diretor-Geral

Representante	legal	do	CONTRATANTE
	
	

XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante	legal	do	CONTRATADO

	Minuta de Contrato 43326704         SEI 03910147.000560/2025-37 / pg. 14



TESTEMUNHAS:
	
NOME:
CPF:
	
NOME:
CPF:

Documento	assinado	eletronicamente	por	THAIS	LUANE	TEIXEIRA,	Auxiliar	Administrativo,	em	10/08/2026,
às	11:10,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Victoria	Maria	de	Almeida	Santos	Cedraz,	Agente	Técnico
Forense,	em	10/08/2026,	às	13:04,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº
27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	43326704	e	o	código
CRC	F1AE6236.

Referência:	Processo	nº	03910147.000560/2025-37 SEI	nº	43326704
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https://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec-n-27.685-2018-Institucionalizacao-do-SEI-RN.pdf
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